
s2-c-rri
P1 146

j'r:.:•••,',2•U-.KtJ:.;,:•.,	 MIN ISTER •110 Dik FAZENDA

• CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
S EGIIN DA SE,(••,.'ÃO DE .11.1 ! (AM1 • N'1 O

Processo n"	 37322.0013.39/2006-02

Recurso 11 0 	 150.019 Voluntário

Acórdão n"	 2401-00.060 -- 4 Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 4 de [Italy) de 2009

Matéria	 DIFERENÇAS DE CONTRIBUIÇÕIS

Recorrente	 E.P G. CASA DE ENSINO DUQUE DE CAXIAS S/C LTDA.

Recorrida	 SRP-SECR El AR IA DA RECEITA PREVIDENC.1ÁR IA

ASSUNTO: CON 1 RIBUICÕES SOCIAIS PREVI DENCI ÁRIAS

•
Perio(k) de apuração: 01/04/2003 a 30/06/2005

PREVIDENCIÁRIO CUS LEIO - NO11.11.CAÇÃO FISCAL DE.
I.,AN(•,::!AMENTO DE DÉBITO - Gl ; IP - LERMO DE CONFISSÃO DE
DÍVIDA - SEGURADOS EM.PR.EGADOS INCLUÍDOS EM FOLI IA DE
PAGAMENTO - CON - IRA • I'AÇÃO DF I RABALI [ADORES
AUTÔNOMOS - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - NÃO
IMPUGNAÇÃO EXPRESSA INCONSTITUCIONALIDA DE.

A GFIP é termo de confissão de dívida em relação aos valores declarados e
não recolhidos.

A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do lançamento
importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos da NH,D. O
recorrente durante O procedimento não apresentou os documentos para
comprovar a regularidade, invertendo neste caso o ônus da prova

A verificação de inconstitueionalidade de ato normativo é inerente ao Poder
Judiciário, não podendo ser apreciada pelo órgão do Poder Executivo.

RECURSO VOLUN - 1 • ÁltiO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos..

ACORDAM ( membros da 4" Câmara / l a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por um	 lade de votos, em negar provimento ao recurso

--X
ELIAS SA.M.P • F-PRI ;;IRE - Presidente
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ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIFIR A Relatora

Participaram, ainda, do presente .julgamento, os Conselheiros: Rogério de "-ais Pinto,
Bernadete de Oliveira Barros, Clettsa Vieira de Souza, Ana Maria Bandeira, Lourenço Ferreira
do Prado e Ryeardo Henrique 'Magalhães de Oliveira.

•
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Relatório

A presente NI LI) tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, incluindo as destinadas ao
financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e a destinada aos Terceiros, levantadas
sobre os valores pagos a pessoas físicas na qualidade de empregados e contribuintes

O lançamento compreende competências entre o período de 04/2003 a
06/2006, sendo que os fatos geradores incluídos nesta NFLD foram apurados por meio do
documento GFIP:

Importante, destacar que a lavratura da N.FLD deu-se em 28/09/2005, tendo a
cientificação ao sujeito passivo ocorrido no mesmo dia.

Não conformada com a notificação, fbi apresentada defesa pela notificada,
fls. 60 a 68, alegando em sínteseserem indevidas as contribuições por ser a empresa optante
pelo SIMPLES.

A Decisão-Notificação confirmou a procedência, total do lançamento, fls. 73
a 76.

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto
eeurso pela notificada, conlórme fis.. 88 a 137. Km síntese, a recorrente em seu recurso alega o

seguinte:

Preliminarmente, compete aos órgãos julgadores administrativos a mesma
competência para. apreciar as inconstitucionalidades dos órgãos do judiciário.

Do não enquadramento legal (...omo contribuinte do SE,S7.

Inconstitucional a (,.vi.,<.;-(7ncia 	 contribuiçães para o S1.7'

Inconçtilacional a exiencia de contribuição para o SURA

Ilegal a cobrança de contribuiç:ão para o 1NCRA/liUNRURAT,

Incousillucional a aplicação da lava SELIC.

Da violação aos princípios constitucionais da anterioridade e da
indelegabilidade da competência tributária

Da limitação de inr .os e da não pl. ei , ião de juros:
renumeiatórios

Inconçtilucional a multa confiscalória.

Face o exposto, requer seja. julgada inteiramente procedente o presente
murso, para fim (k, ser reconhec.:ida a total improcedênc.:in da NELI ; .

(SP„.../



Processo n" 37322 On 1 $39P006-02	 S2-C.4.1 1
Acórdão n 2401-00.,060	 1 149

•

A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este 2"
CC tendo oferecido contra-razões Às fls. 139 a 145.

É o Relatório.

-
.5 4
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Voto

Conselheira Haine (.-.1.istina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

'PRESSUPOSTOS 1W ADM ISSIBILID A D1E: 

O recurso roi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 1.38.
Avaliados os pressupostos, passo para as questões preliminares ao exame do mérito.

DO MÉRITO

A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do lançamento
importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos da NFI.D. O recorrente
durante o procedimento não apresentou os documentos para comprovar a regularidade, pelo
contrário em sede de defesa argumentou apenas ser optante pelo SIMPIES, o que foi rebatido
pelo julgador de 1" instÂncia face pesquisa nos sistemas da Receita Federal.

Em sede de recurso o recorrente inovou em toda a sua argumentação, razão
porque não serão conhecidos os argumentos apontados como suficientes para decretar a
improcedência da NFL,D.

Ademais, trata-se de notificação fiscal que tomou por base documentos do
próprio recon ente, sendo (inc os fatos geradores estão discriminados mensalmente de Modo
claro e preciso no Discriminativo Analítico de Débito DAI), O que, som dúvida, possibilitou

io pleno conhecimento do recorrente acerca do levantamento efetuado.

Os valores objeto da presente notificação foram lançados com base na. G1
 realizada pela própria empresa.. (::on forme dispõe o att 225, § 1" do RPS, aprovado

pelo Decreto n 0 3.048/1999, abaixo transcrito, os dados informados em GEN' constituem
termo de confissão de dívida quando não recolhidos os valores nela declarados

Art. 225	 empir.sa tainlrit obrigada a.

(.)

- infi)rmur mensalnumte ao Instifirto Nacional do Seguro
Soe/ai, por intermjclio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Sei viço e Infbrinaeões à Previdanehy
Social, na fia por ele estabelecido, dados cadastrais, todoç os
fatos geradore.s de contribuição I); evidenciária e Ouro as
infOrnuicires de interesse daquele Instituto,

( )

1" As infOrmac(W:?% prestadas na Guia de Recolhimento do
Pululo de Garantia do Tempo de Serviço c infra mações à
Previdèneia Social servirão como base de cálculo das
contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do ,S'egwo
Social, compotõo a base de dados para fins de cálculo e
concessào dos bendíeios previdenciárias, bem. como constituir-

4/P2
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se-ão ent termo de confissão de divida, na hipótese do não-
, ecolhimento.

Unia vez que a notificada reraunerou segui tidos empregados e contribuintes
individuais, sejam declarados em GUIP, Ou descrito em LOPAC1, conforme intbrmaçã.o nos
registros documentais da empresa deveria ter efetuado o recolhimento das contribuições
de-vidas à Previdência Social.

Ainda, no que tange a argüix,-,ão de inconstitueionalidade de legislação
providenciaria que dispõe sobre o recolhimento de contribuições, frise-se (inc incabível seria
sua análise na esfera administrativa.. Não pode a autoridade achninistrativa recusar-se a cumprir
norma cuja constitueionalidade vent sendo questionada, razão pela qual são aplicáveis os
prazos regulados na Lei a (-) 8 212/1991.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua
inconstitue,ionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame
da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la. Nesse sentido, entendo
pertinente transcrever trecho do Parecer/C.1 n " 771, aprovado pelo Ministro da. Previdência
Social em 28/1/1997, que enibea a questão:

Cum»; a ressaltar que o guia chão da Constituição Federal é o
Superno Tribunal Federal., cabendo a ele dechirat a
inconstitucionalidade de lei ordinária Ora, essa as-sertiva não
quer dizer que a administração não tem o dever de ptoporou
aplicar leis compatíveis com a Constituição Se o destinatár io de
tinia lei sentir que ela é inconstitucional o Pretório 1 7A:celso é o
órgão conipetente para tal declaração Ia o administrador ou
servidor público não pode se eximir de aplicai . uma lei. »cuque O
seu destinatário entendesei' 111(.:011,51litteiOnal, quando nã há
mitniféstação dcjinitiva do Sn' a respeito

A alegação de ineonstilucionalidade fi,rmal de lei não pode ser
objeto de conheeiniento por parte do administrador público
P:itquanto não fin declarada inconstitucional pelo STF, ou
evaminado seu mérito no controle difitso (efeito entre rts partes)
011 revogaria por outra lei . Rderal, a Te/Crida lei estai á em vigor
e cabe à Administração Pública acatar suas disposiçães

No mesmo sentido posiciona-se este 2' Conselho de ContribuinteS ao
publicar a. súmula n". 2 aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicadas no
DOU de 26/09/2007, Seção 1, pág. 28:

SÚMULA N. 2

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pt ont meia; sobre ti i I1COM O nalidade de legislação
ir-U.)1nál ia

Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo
ser mantido nos termos da DN, haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente são
incapazes de refutar a presente nolificação.

CONCA .,1.1SÃO 
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Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito
NECIAR-1.11E PROVIMFNTO.

É.. como voto.

Sala das Sessões, em 4 de março de 2009

	  VIN're ;TINA MONTEIRO E SILVA. 'VIEIRA - Relatora
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